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n.º 5686/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 92, de 
12 de Maio, para comercializar por grosso, e importar substâncias es-
tupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, concedida à Sociedade 
UCB Pharma (Produtos Farmacêuticos), L.da, com sede social na Rua 
Gregório Lopes 1597, 1.º, 1400 -195 Lisboa, a partir das instalações 
da sociedade LOGIFARMA — Logística Farmacêutica, S. A., sitas na 
Estrada Nacional n.º 9, Terrugem, Vila Verde, 2711 -901 Sintra.

18 de Junho de 2008. — O Vice -Presidente do Conselho Directivo, 
Hélder Mota Filipe. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.º 18038/2008
Considerando o papel central que a escola deve desempenhar na 

concepção, organização e operacionalização da formação contínua dos 
profissionais da educação;

Considerando a importância de centrar a formação contínua dos 
profissionais da educação na qualificação do serviço público prestado 
pelas escolas, nomeadamente, no que concerne ao processo de ensino/
aprendizagem e à consequente melhoria dos resultados escolares;

Considerando que os centros de formação de associações de es-
colas devem, sempre que necessário, apoiar as escolas associadas no 
levantamento das suas necessidades de formação e na elaboração dos 
respectivos planos de formação, concorrendo para a elaboração dos seus 
próprios planos de acção;

Considerando o disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 20.º e na 
alínea d) do artigo 33.º, ambos do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de 
Abril, e ao abrigo do previsto nos artigos 19.º e 20.º do Decreto Lei 
n.º 249/92, de 9 de Novembro, com a redacção introduzida pelo Decreto 
Lei n.º 155/99, de 10 de Maio, e pelo Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 
de Janeiro:

Determino o seguinte:
1 — Os planos de formação previstos na alínea b) do n.º 2 do ar-

tigo 20.º e na alínea d) do artigo 33.º, ambos do Decreto -Lei n.º 75/2008, 
de 22 de Abril, devem conter, em termos concretos e precisos, a expli-
citação do levantamento de necessidades, a indicação dos objectivos 
a atingir, a identificação das áreas de formação a desenvolver e das 
modalidades mais adequadas a utilizar e qual o público -alvo a atingir.

2 — Os planos de formação deverão ser organizados para dois anos 
lectivos, sendo que o primeiro, ao abrigo da actual legislação, deverá 
também incluir o período do ano lectivo de 2008 -2009 não abrangido 
pelos anteriores planos de formação dos centros de formação de asso-
ciações de escolas.

3 — Os centros de formação de associações de escolas, tomando 
como referência os planos de formação a que se refere o número anterior, 
elaboram os seus planos de acção, os quais devem conter a explicitação 
do dispositivo de formação que se destina a responder aos planos de 
formação das escolas associadas.

4 — Os planos de acção dos centros de formação de associações de 
escolas devem ser objecto, nos termos legais, de acreditação por parte 
do conselho científico -pedagógico da formação contínua de profes-
sores e podem ser financiados pelo Programa Operacional Potencial 
Humano.

5 — Os termos e condições em que se concretiza a operacionalização 
dos planos de acção dos centros de formação das associações de escolas 
é objecto de contratualização com entidades externas, designadamente, 
instituições de ensino superior e associações profissionais de professores, 
as quais devem, previamente e nos termos legais, ser acreditadas para 
aquele efeito pelo conselho científico -pedagógico da formação contínua 
de professores.

6 — A contratualização com entidades externas prevista no número 
anterior não poderá ser inferior a dois terços da totalidade do plano de 
acção a desenvolver.

7 — O presente despacho entra em vigor no 1.º dia útil seguinte ao 
da sua publicação.

20 de Junho de 2008. — O Secretário de Estado da Educação, Valter 
Victorino Lemos. 

 Despacho n.º 18039/2008
Considerando que a formação contínua dos profissionais da edu-

cação deve contribuir para o seu desenvolvimento profissional e 
para a melhoria da qualidade do ensino/aprendizagem, centrando -a 
nas escolas;

Considerando a importância que neste contexto assumem os centros 
de formação de associações de escolas dos ensinos básico e secundário 
e dos estabelecimentos da educação pré -escolar;

Considerando que estes centros de formação de associações de escolas 
devem apoiar as escolas associadas no levantamento das necessidades 
de formação e na elaboração dos respectivos planos de formação, con-
correndo para a elaboração dos seus próprios planos de acção;

Considerando essencial que os centros de formação de associações 
de escolas estejam dotados de recursos humanos que lhes permitam a 
prossecução dos seus objectivos, com a qualidade e rigor exigíveis;

Considerando que o número de professores afectos às escolas asso-
ciadas constitui um factor de operacionalidade dos centros de formação 
de associação de escolas:

Determino, ao abrigo do disposto no artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 249/92, de 9 de Novembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 155/99, de 10 de Maio, e pelo Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 
de Janeiro, o seguinte:

1 — Para efeitos da criação de um centro de formação de associa-
ções de escolas, o número de docentes, afectos aos agrupamentos de 
escolas/escolas não agrupadas que constituem as associações que vêm 
a integrar o centro de formação a constituir, obedece aos referenciais 
que adiante se enunciam:

a) Para as Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto e para as áreas 
cuja densidade populacional seja considerada equiparável àquelas o 
referencial é de 2000 docentes;

b) Para as áreas de fraca densidade populacional o referencial é de 
1000 docentes;

c) Para as áreas que não se integrem em nenhuma das alíneas anteriores 
o referencial é de 1500 docentes.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior compete às direc-
ções regionais de educação, de acordo com os critérios que considerar 
adequados, determinar em qual das áreas aí referidas se afigura ser de 
integrar o centro de formação de associações de escolas cuja constituição 
lhe foi solicitada para homologação.

3 — A iniciativa de criação das associações de escolas e dos centros 
de formação correspondentes cabe aos agrupamentos de escolas e es-
colas não agrupadas, através dos respectivos presidentes dos conselhos 
executivos/directores, que para o efeito devem elaborar a respectiva acta 
de constituição, tendo em vista o seu posterior envio, para homologação, 
à direcção regional de educação da área geográfica a que corresponda a 
escola sede do centro de formação escolhida.

4 — Sem prejuízo do cumprimento dos requisitos previstos no n.º 1, 
a criação de um centro de formação de associações de escolas tem de 
respeitar o princípio da inclusão de todas as escolas de uma mesma área 
e da contiguidade geográfica.

5 — Por iniciativa da direcção regional de educação respectiva, me-
diante proposta devidamente fundamentada, elaborada na sequência de 
deliberação concordante exarada em acta de reunião das escolas interes-
sadas e em face de manifesta e fundada razão de excepcionalidade, pode 
ser autorizada, pelo membro do governo competente, recolhido o prévio 
parecer favorável da Direcção -Geral dos Recursos Humanos da Educação, 
a homologação da constituição de centros de formação de associações 
de escolas sem que se verifiquem os referenciais constantes do n.º 1.

6 — Com a entrada em vigor do presente despacho consideram -se ex-
tintos os centros de formação de associações de escolas existentes na pre-
sente data, devendo ter lugar a iniciativa e consequente elaboração da acta, 
previstas no n.º 2, tendente à criação de novos centros de formação, e a 
respectiva decisão de homologação ser proferida até 31 de Agosto de 2008.

7 — Todos os direitos e obrigações entretanto consolidados e decor-
rentes do funcionamento dos centros de formação de associações de 
escolas extintos ao abrigo do número anterior transmitem -se, nos termos 
gerais de direito, por força da criação dos novos centros de formação e 
logo que homologada a constituição destes.

8 — O director do centro de formação de associações de escolas 
extinto permanece em funções até à tomada de posse do novo director 
do centro de formação que venha a integrar a associação ou associações 
de escolas que integravam aquele.

9 — Homologada a constituição dos centros de formação de associa-
ções de escolas nos termos constantes deste despacho, o procedimento 
concursal tendente à selecção do respectivo director deve iniciar -se nos 
cinco dias úteis seguintes à notificação daquele despacho de homolo-
gação e estar concluído no prazo máximo de 30 dias a contar daquela 
notificação.

10 — É revogado o despacho n.º 108/ME/93, publicado na 2.ª série 
do Diário da República de 29 de Junho de 1993.

11 — O presente despacho entra em vigor no 1.º dia útil seguinte ao 
da sua publicação.

23 de Junho de 2008. — O Secretário de Estado da Educação, Valter 
Victorino Lemos. 




